PARECER Nº 543, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2014
O Senhor Governador encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio da Mensagem A-n.º 33/2014, o Projeto de lei n.º 213, de 2014, que projeto de lei que altera a Lei nº 93, de 27 de dezembro de 1972, que institui o Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FUNCET e dá providências correlatas.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 35ª a 37ª Sessões Ordinárias (de 27/03/14 a 31/03/14), tendo recebido uma emenda.
Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado. Não havendo manifestação no prazo, fui designado relator especial, nos termos regimentais.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, cabendo a esta Assembléia deliberar sobre o assunto ora em pauta. Ademais, sob a ótica constitucional, o projeto encontra-se em conformidade com o artigo 24 da Constituição Estadual, que prevê a iniciativa reservada do referido projeto ao Senhor Governador do Estado.

Com relação à emenda apresentada, que exclui o inciso I do artigo 1º, entendemos que a regra que se pretende aprovar com a proposta configura típico ato de gestão e, como tal, são de iniciativa privativa do Governador do Estado. Assim, a competência para iniciar o processo legislativo, nesse caso, é reservada ao Titular do Poder Executivo, conforme dispõe o artigo 61, § 1°, II, “b” e “e”, combinado com o artigo 84, II, da Constituição Federal.
O Poder Executivo, por força das atribuições ínsitas à função de administrar, detém condições de, sopesados os dados e as informações concernentes à Administração, aferir previamente a forma de gerência das pesquisas e experimentações científicas e tecnológicas, tal como foi feito na apresentação do projeto. Somos, portanto, pela rejeição da emenda e pela manutenção do texto apresentado.
Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 213, de 2014, e contrariamente à emenda nº 1.

a) André Soares – Relator Especial
